
1. Médica Interna de Medicina Geral e Familiar. USF Dafundo – ACeS Lisboa Oci-
dental e Oeiras. Cruz Quebrada, Portugal.

INTRODUÇÃO

O
discurso emocionado da ativista ambiental
Greta Thunberg na cimeira da Ação Climá-
tica das Nações Unidas, em Nova Iorque,
alerta-nos para a urgência de agir relativa-

mente às mudanças no clima. As alterações climáticas
já estão a ter impacto na saúde dos nossos doentes, no-
meadamente através do aumento da mortalidade as-
sociada às ondas de calor,1 e constituem uma ameaça
para a estabilidade do nosso sistema de saúde. Esta já
é considerada a maior emergência de saúde pública do
nosso tempo e, por isso, devemos agir rapidamente.

Como médicos de família e tendo em conta a nossa
vertente preventiva e de âmbito comunitário, podemos
preparar-nos para este desafio e ter um papel ativo na
mitigação e adaptação às consequências das alterações
climáticas na saúde dos nossos doentes, no nosso sis-
tema de saúde e na saúde do nosso planeta em geral.

Alterações climáticas e impacto na saúde
O impacto das alterações climáticas verifica-se em
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RESUMO
O impacto das alterações climáticas já se faz sentir na saúde dos nossos doentes e esta emergência de saúde pública pode vir
a pôr em causa a estabilidade do nosso sistema de saúde. As mudanças no clima afetam praticamente todos os órgãos e siste-
mas, contribuindo para o aumento da incidência e prevalência de diversas patologias. Como médicos de família podemos as-
sumir um papel ativo na mitigação e adaptação às consequências das alterações climáticas na saúde dos nossos doentes, no
nosso sistema de saúde e na saúde do nosso planeta através da alteração dos nossos hábitos nas unidades de saúde, da pro-
moção de mudanças de comportamentos e da consciencialização da comunidade em geral para este problema. Somos prova-
velmente a última geração a poder travar as alterações climáticas e, por isso, temos o dever de agir.

Palavras-chave: Alterações climáticas; Saúde global; Medicina geral e familiar.

diversos órgãos e sistemas e processa-se por diversos
mecanismos.

As temperaturas extremas, designadamente as ondas
de calor, têm um impacto direto na mortalidade. O ca-
lor prolongado sentido no Verão de 2003 na Europa ori-
ginou um aumento de quatro a cinco vezes das taxas de
mortalidade para aquela altura do ano.2 O aumento da
temperatura contribui para a elevação das concentra-
ções de ozono e das partículas inaláveis com possível
aumento da prevalência de asma e de exacerbações de
doenças pulmonares crónicas.3 As ondas de calor, por
aumentarem o stress térmico e o risco de desidratação,
condicionam um aumento de casos de lesão renal agu-
da e crónica, desequilíbrios eletrolíticos, infeções do
trato urinário e nefrolitíase.4 Sabe-se que as tempera-
turas altas e a depleção da camada de ozono, por au-
mentarem o dano causado pela radiação ultravioleta,
aumentam o risco de cancro de pele, incluindo mela-
noma.5 Espera-se que uma elevação de 2 °C na tempe-
ratura do planeta aumente em 10% a incidência anual
de cancros de pele.5 Nas áreas urbanas, devido ao efei-
to de ilha de calor (área urbana que exibe temperatu-
ras mais altas em comparação com o ambiente rural ou
suburbano), as pessoas que trabalham ao ar livre du-
rante os períodos mais quentes veem diminuir a sua
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produtividade e aumentar a suscetibilidade às doenças
relacionadas com o calor.6

As mudanças nos padrões de precipitação alteram a
distribuição geográfica e temporal de alguns vetores de
doenças, podendo também aumentar a sua atividade,
causando maior incidência de patologias como a ma-
lária, dengue, doença de Lyme e vírus do Nilo Ociden-
tal, as quais poderão afetar regiões previamente não
acometidas por estas doenças.7

Os fenómenos climáticos extremos e desastres na-
turais têm efeitos diretos na saúde mental, através de
manifestações sob a forma de ansiedade, depressão ou
stress pós-traumático. De acordo com dados da Ameri-
can Public Health Association, sabe-se que 49% dos so-
breviventes do furacão Katrina que atingiu o sudeste
dos Estados Unidos da América no Verão de 2005 de-
senvolveram perturbação de ansiedade e que um em
seis desenvolveu perturbação de stress pós-traumático.8

A taxa de suicídios no período temporal que se seguiu
ao furacão mais do que duplicou.8 Para além disso, as
alterações climáticas podem originar efeitos indiretos
e crónicos por alterarem a forma como nos encaramos
a nós próprios e ao mundo que nos rodeia. A solastal-
gia é o termo utilizado para descrever a angústia ligada
à perda do sentido de pertença, consolo e segurança do
ambiente físico da pessoa, secundária às consequên-
cias das alterações climáticas.9

Alguns grupos populacionais são particularmente sus-
cetíveis ao calor, poluição atmosférica e fenómenos me-
teorológicos extremos, nomeadamente os idosos, grávi-
das e crianças.10 A onda de calor ocorrida em Portugal em
agosto de 2003 teve um maior impacto no grupo etário
de 75 e mais anos onde o excesso de óbitos constituiu cer-
ca de 89% do total.11 No que diz respeito às grávidas, es-
tudos recentes demonstram que extremos de tempera-
turas aumentam o risco de aborto, parto prematuro, bai-
xo peso ao nascer e mortalidade neonatal em geral.12 A po-
pulação pediátrica é particularmente vulnerável pela
imaturidade do seu sistema de regulação da temperatu-
ra corporal, do seu sistema imunitário e da sua capaci-
dade de destoxificação.13 De acordo com a Organização
Mundial da Saúde (OMS), 88% da carga global de doen-
ça associada às alterações climáticas recai agora sobre as
crianças com menos de cinco anos de idade.14

Para além dos impactos diretos na saúde, outras con-
sequências indiretas estão descritas. A mudança no cli-

ma ameaça a produtividade agrícola e níveis aumenta-
dos de dióxido de carbono diminuem os níveis de pro-
teína, zinco e ferro contidos nas plantas, podendo le-
var a um aumento na prevalência e gravidade de defi-
ciências nutricionais.10 Por fim, a degradação do solo, a
escassez de água potável, a pressão populacional e as
migrações em massa poderão gerar situações de con-
flito e violência.15

Em Portugal, todos os modelos, em todos os cená-
rios, preveem um aumento significativo da temperatu-
ra média em todas as regiões de Portugal até ao fim do
século XXI, com um aumento na frequência e intensi-
dade das ondas de calor.16 As taxas de mortalidade
anuais relacionadas com o calor em Lisboa, que eram
de cerca de 6 por 100.000 em 1980-1998, poderão au-
mentar para um máximo de 29,5 na década de 2050 se
nenhuma adaptação ocorrer.17 Se o clima se mostrar
mais quente e variável, como preveem os modelos, es-
peram-se aumentos dos níveis de ozono troposférico e
de aeroalergénios como os pólenes, com consequente
aumento nas exacerbações de doenças respiratórias
crónicas como a asma.18 Paralelamente, adivinha-se um
aumento do risco de incêndios com aumento da pre-
valência de doenças respiratórias e cardiovasculares
por deterioração da qualidade do ar.18 Para além dos in-
cêndios espera-se que as cheias também se tornem
mais frequentes e este aumento na frequência de de-
sastres naturais poderá ter um forte impacto na saúde
mental da população portuguesa.18

Os modelos preveem grande variabilidade de preci-
pitação, o que, aliado ao aumento das temperaturas,
torna Portugal mais vulnerável a doenças infeciosas
transmitidas pela água e alimentos, já que as alterações
climáticas favorecem o crescimento dos agentes cau-
sais e produção de biotoxinas.18 Poderá igualmente au-
mentar o risco de transmissão de doenças transmitidas
por vetores como a leishmaniose, a doença de Lyme e
a febre escaro-nodular.17

Todos os efeitos descritos podem pôr em causa a es-
tabilidade do nosso sistema de saúde. As alterações cli-
máticas implicam custos associados à maior procura
dos cuidados de saúde e necessidade de mais inter-
venções de saúde pública, custos associados à perda de
dias de trabalho e menor produtividade, assim como
custos associados à perda de bem-estar.6 Prevenir, pre-
parar e gerir os riscos relacionados com o impacto das
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alterações climáticas na saúde é nosso dever enquan-
to médicos de família.

O que podemos fazer?
A World Organization of Family Doctors (WONCA)

emitiu uma declaração, em abril de 2017, explicando
que os médicos de família estão numa posição única
para promover os conhecimentos sobre saúde plane-
tária que contribuam tanto para a melhoria da saúde
individual, quanto para a do nosso planeta.19

Nas nossas unidades podemos começar por imple-
mentar a reciclagem, se esta ainda não for realizada. Po-
demos ter um papel ativo na racionalização dos recur-
sos ao diminuir o consumo de eletricidade, com medi-
das simples como desligar luzes, desligar os computa-
dores e impressoras ao final do dia e limitar a utilização
do ar condicionado. Se for possível ter acesso às contas
de eletricidade é possível calcular a pegada carbónica
de cada unidade e verificar o progresso alcançado após
a implementação destas medidas, motivando, assim,
toda a equipa. Podemos diminuir o consumo de papel
ao privilegiar a comunicação por e-mail, a impressão
dos dois lados da folha e evitando a impressão da guia
de tratamento das receitas prescritas ou ainda redu-
zindo a impressão da marcação da próxima consulta,
já que muitos utentes preferem anotá-la na agenda do
seu telemóvel.

A prescrição terapêutica é responsável por 20% da
pegada de carbono do sistema nacional de saúde in-
glês.20 Reduzir a medicação desnecessária é uma das so-
luções disponíveis para diminuir o desperdício.20 Sabe-
-se que nos cuidados de saúde primários em Portugal
77% dos idosos têm, pelo menos, cinco medicamentos
prescritos e que 68% têm, pelo menos, um medica-
mento potencialmente inapropriado de acordo com os
critérios de Beers, havendo aqui um trabalho a fazer por
parte dos médicos de família portugueses com impac-
to positivo para os doentes e para o planeta.21 Os inala-
dores pressurizados são das apresentações farmacêu-
ticas com maior impacto ambiental por conterem hi-
drofluorocarbonetos que são gases com efeito de estu-
fa.22 Assim, devemos preferir, quando possível, a
utilização de inaladores de pó seco.22

Estas medidas, e muitas outras, estão inscritas no
Green Impact for Health Toolkit, uma ferramenta de-
senvolvida pelo Colégio da Especialidade de Medicina

Geral e Familiar britânico, que visa ajudar os médicos
de família a tornarem as suas unidades mais sustentá-
veis do ponto de vista ambiental, e o qual está acessí-
vel para todos.23

Com os nossos doentes podemos recomendar mu-
danças comportamentais que têm benefícios para a
saúde do próprio e para a saúde planetária em geral,
como o aumento da atividade física ao privilegiar o
transporte ativo em vez do transporte motorizado ou a
adesão a dietas ambientalmente mais sustentáveis. A
alimentação é considerada a alavanca individualmen-
te mais forte para otimizar a saúde humana e a susten-
tabilidade ambiental na Terra.24 Sabe-se que 22,5% dos
portugueses consomem diariamente mais de 100g de
carnes vermelhas.25 Dados do Reino Unido indicam
que uma redução no consumo de carne diário (atual-
mente de 108g) para 50g por dia reduz em 39% a pega-
da carbónica.26 A iniciativa EAT-LANCET propôs uma
dieta saudável ambientalmente sustentável, em que re-
comenda um consumo de carnes vermelhas inferior a
28g por dia.24 O Eat Well Guide é outro exemplo de die-
ta sustentável que garante o aporte recomendado de
macro e micronutrientes, assim como de fibras.27 Apli-
car estas recomendações diminuiria as emissões de ga-
ses com efeito de estufa em 31%, a utilização de terre-
no em 34%, a utilização de água em 17% e evitaria 17,9
milhões de anos de vida ajustados por incapacidade ao
longo da vida da população atual como resultado da di-
minuição da incidência de diabetes mellitus tipo 2,
doenças cardiovasculares e cancro colorretal.26

A OMS define um sistema de saúde resiliente ao cli-
ma como aquele que é capaz de antecipar, responder,
recuperar e adaptar-se a choques e tensões relaciona-
dos com o clima para manter a saúde das populações.28

Para além das medidas de mitigação faladas, a saúde da
nossa população precisa de ser protegida com medidas
de adaptação. Durante o Verão está em funcionamen-
to no nosso país um sistema de vigilância diária da mor-
talidade relacionada com o calor, denominado o Siste-
ma Ícaro, que se articula com o Plano de Contingência
para as Ondas de Calor.29 Quando se prevê uma onda
de calor, este sistema de vigilância emite um alerta ver-
melho que é posteriormente comunicado às unidades
de saúde. Se estivermos atentos a estes alertas, pode-
remos rapidamente implementar medidas de contin-
gência a nível local e informar os nossos utentes das



precauções que devem tomar, nomeadamente as po-
pulações mais vulneráveis e quem trabalha no exterior.
Devemos também estar atentos aos índices de quali-
dade do ar, como aquele disponibilizado pela Agência
Portuguesa do Ambiente (QUALAR), para podermos
aconselhar os nossos doentes com doenças respirató-
rias crónicas a utilizar máscaras de proteção, a ficarem
no interior das habitações ou a evitar exercício físico in-
tenso ao ar livre em resposta a alertas de qualidade do
ar.30 Considerando as doenças infeciosas, deveremos
estar mais atentos aos sinais e sintomas das doenc� as
transmitidas por vetores e assegurar uma adequada co-
bertura vacinal.31 Por fim, acredito que podemos ter um
papel ativo na consciencialização da comunidade, de-
senvolvendo ações de formação para profissionais de
saúde e material educativo para os nossos doentes e,
ainda, defendendo a inclusão de formação nesta área
nas faculdades médicas e durante a formação especí-
fica em medicina geral e familiar. Deixo ainda o desa-
fio de criar um grupo de estudos nesta área que pro-
mova a investigação no âmbito dos cuidados de saúde
primários em Portugal.

Somos provavelmente a última geração a poder tra-
var as alterações climáticas e, por isso, temos o dever
de agir. Caso contrário, dentro de 20 anos havemos de
tentar justificar a nossa apatia para com os nossos fi-
lhos e assumir que nada fizemos para salvar o planeta. 
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ABSTRACT

FIGHTING CLIMATE CHANGE AS GENERAL PRACTITIONERS IN PORTUGAL
The impact of climate change on health is already being felt and this public health emergency may undermine the stability of
our health system. Climate change affects virtually every organ or system contributing to the increase in incidence and preva-
lence of various pathologies. As general practitioners, we can play an active role in mitigating and adapting to the consequen-
ces of climate change on the health of our patients, our health care system, and the health of our planet in general by making
changes in our work units, promoting changes in behaviors as well as promoting community awareness of this problem. We are
probably the last generation that can stop climate change and therefore we must act.

Keywords: Climate change; Global Health; General practitioners.


